
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 965403 - RJ (2024/0458648-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FRED FREITAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME BUSI SOARES - RJ244108
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. NÃO CABIMENTO. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. RECONHECIMENTO 
PESSOAL CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. 
SUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS EM 
SEDE DE HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
negando a existência de flagrante ilegalidade que justificasse a 
concessão da ordem de ofício. O agravante alega insuficiência 
de provas para a condenação, com destaque para a nulidade do 
reconhecimento pessoal realizado sem observância do art. 226 
do Código de Processo Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal; (ii) analisar se o reconhecimento de pessoa, 
realizado sem a observância do art. 226 do CPP, compromete a 
condenação, considerando a existência de outros elementos 
probatórios.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento consolidado de que o habeas corpus não é cabível 
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo 
em casos excepcionais de flagrante ilegalidade que implique 
constrangimento ilegal.
4. A jurisprudência do STJ e do STF é uníssona em afirmar que 
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a inobservância das formalidades previstas no art. 226 do CPP 
no reconhecimento pessoal não invalida a condenação quando 
há outros elementos probatórios suficientes para sustentar a 
autoria delitiva.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem destacou que a 
condenação não se baseou exclusivamente no reconhecimento 
pessoal, mas também em depoimentos detalhados e 
consistentes da vítima, além de outros elementos probatórios 
colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
6. Alterar as conclusões do Tribunal de origem quanto à 
suficiência das provas demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus, 
conforme consolidado pela Súmula 7 do STJ.
7. Não há flagrante ilegalidade que autorize a concessão da 
ordem de habeas corpus de ofício, já que a condenação está 
devidamente fundamentada em provas válidas e autônomas.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : GUILHERME BUSI SOARES - RJ244108
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. NÃO CABIMENTO. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. RECONHECIMENTO 
PESSOAL CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. 
SUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS EM 
SEDE DE HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
negando a existência de flagrante ilegalidade que justificasse a 
concessão da ordem de ofício. O agravante alega insuficiência 
de provas para a condenação, com destaque para a nulidade do 
reconhecimento pessoal realizado sem observância do art. 226 
do Código de Processo Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal; (ii) analisar se o reconhecimento de pessoa, 
realizado sem a observância do art. 226 do CPP, compromete a 
condenação, considerando a existência de outros elementos 
probatórios.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento consolidado de que o habeas corpus não é cabível 
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo 
em casos excepcionais de flagrante ilegalidade que implique 
constrangimento ilegal.
4. A jurisprudência do STJ e do STF é uníssona em afirmar que 
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a inobservância das formalidades previstas no art. 226 do CPP 
no reconhecimento pessoal não invalida a condenação quando 
há outros elementos probatórios suficientes para sustentar a 
autoria delitiva.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem destacou que a 
condenação não se baseou exclusivamente no reconhecimento 
pessoal, mas também em depoimentos detalhados e 
consistentes da vítima, além de outros elementos probatórios 
colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
6. Alterar as conclusões do Tribunal de origem quanto à 
suficiência das provas demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus, 
conforme consolidado pela Súmula 7 do STJ.
7. Não há flagrante ilegalidade que autorize a concessão da 
ordem de habeas corpus de ofício, já que a condenação está 
devidamente fundamentada em provas válidas e autônomas.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus, uma vez que substitutivo de recurso próprio.

No presente recurso, a defesa argumenta, em síntese, "que a 
insurgência defensiva é contra o reconhecimento nulo, realizado, por duas vezes, 
sem observar os ditames legais do artigo 226 do Código de Processo Penal, e não 
contra a descrição feita pela vítima sobre a abordagem" (e-STJ fl. 78).

Assim, pugna pela reconsideração da decisão recorrida ou a apreciação 
da matéria pelo colegiado da Quinta Turma.

É, em síntese, o relatório.
 

VOTO

A decisão impugnada possui a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 67-
69):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
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garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, certo é que "(...) Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça 
alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito 
policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, 
quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código 
de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. (...)" 
(AgRg no AREsp 2405530 / DF, RELATOR Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
27/02/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 01/03/2024)

Documento eletrônico VDA45747710 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:47:51
Código de Controle do Documento: c68c83e6-d039-4863-8653-f39c765592de



No presente feito, contudo, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ 
fls. 16/33), observa-se que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
destacou a existência de elementos probatórios que vão além do 
reconhecimento do paciente pela vítima. Além do reconhecimento 
formal realizado em sede policial e ratificado em juízo, o acórdão 
apontou que o depoimento da vítima foi detalhado e consistente, 
descrevendo a abordagem, o uso de uma arma de fogo e a dinâmica 
do crime, incluindo a divisão de tarefas entre os agentes. Tais 
declarações foram consideradas como provas que reforçam a 
materialidade e a autoria do crime.

Destarte, alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória no "writ".

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Não há motivo para solução diversa, devendo a decisão ser mantida por 
seus próprios fundamentos.

Conforme visto, a condenação do agravante não se deu apenas com 
base nas provas colhidas a partir do reconhecimento da vítima mas, também, de 
outros elementos probatórios extraídos da instrução processual (detalhado 
depoimento testemunhal), de modo que alcançar conclusões diversas daquelas 
obtidaspelas instâncias ordinárias demandaria necessário revolvimento do acervo 
fático-probatório, proceder incabível na estreiteza procedimental do writ.

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR ROUBO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
não conheceu de recurso especial, mantendo a condenação do 
agravante por roubo e corrupção de menores.

2. O agravante foi condenado a 07 anos, 02 meses e 20 dias de 
reclusão, em regime semiaberto, e ao pagamento de 130 dias-multa, 
pelos delitos previstos no art. 157, § 2º, II, do Código Penal, art. 244-B 
da Lei 8.069/90 e art. 12 da Lei 10.826/2003.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em 
saber se a condenação do agravante pode ser revista em sede de 
recurso especial, considerando a alegação de insuficiência de provas.

III. Razões de decidir4. O Tribunal de origem concluiu pela 
materialidade e autoria dos delitos com base em provas testemunhais 
e documentais, incluindo depoimentos da vítima e dos policiais.

5. A revisão das provas para absolver o agravante demandaria 
reexame fático-probatório, o que é inviável em recurso especial, 
conforme a Súmula 7 do STJ.

6. O reconhecimento do menor envolvido, ainda que não tenha 
seguido o art. 226 do CPP, foi corroborado por outros elementos 
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probatórios.

IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A revisão de condenação em recurso especial 
é inviável quando demanda reexame de provas. 2. A materialidade e 
autoria dos delitos podem ser confirmadas por provas testemunhais e 
documentais, mesmo sem o cumprimento estrito do art. 226 do CPP."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 157, § 2º, II;

Lei 8.069/90, art. 244-B; Lei 10.826/2003, art. 12; CPP, art. 226.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.571.323/PE, 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022; STJ, 
AgRg nos EDcl no REsp 1.441.671/SC, Min. Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 17/05/2018.

(AgRg no AREsp n. 2.697.005/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/11/2024, DJe de 25/11/2024.)

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO RECEBIDA COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. REVISÃO CRIMINAL. RECONHECIMENTO 
DE PESSOAS. CONFISSÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Com base nos princípios da fungibilidade e da 
celeridade processual, recebo a petição como agravo regimental.

2. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 
a recurso especial em revisão criminal, visando à absolvição do 
agravante condenado a 5 anos e 7 meses de reclusão por roubo e 
falsa identidade, com base em reconhecimento de pessoa e confissão.

3. A defesa alega nulidade do reconhecimento por não observância do 
art. 226 do CPP e que a confissão não pode ser o único elemento de 
prova.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação pode 
ser mantida com base em reconhecimento de pessoa realizado sem a 
observância do art. 226 do CPP e em confissão do réu.

5. Outra questão é se a revisão criminal pode ser utilizada para 
reavaliar provas e fatos já decididos em sentença transitada em 
julgado.

III. Razões de decidir

6. O reconhecimento de pessoa, mesmo sem a observância do 
art. 226 do CPP, não invalida a condenação quando corroborado 
por outras provas, como depoimentos de testemunhas e 
confissão do réu.

7. A revisão criminal não pode ser utilizada como nova apelação para 
reexame de fatos e provas, salvo em hipóteses taxativas previstas no 
art. 621 do CPP.

IV. Dispositivo e tese8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. O reconhecimento de pessoa sem 
observância do art. 226 do CPP não invalida a condenação se 
corroborado por outras provas. 2. A revisão criminal não pode ser 
utilizada para reexame de fatos e provas já decididos em sentença 
transitada em julgado."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 226, 621, 626.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1816088/RS, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
06/08/2019, DJe 22/08/2019; STJ, HC 652.284/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/04/2021, DJe 
03/05/2021.

(AgRg no AREsp n. 2.764.232/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/11/2024, DJe de 19/11/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0458648-1 HC 965.403 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00068578420198190004  01024493120238190000  073075762018  
08520810732018  1024493120238190000  68578420198190004  73075762018  
8520810732018

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME BUSI SOARES 
ADVOGADO : GUILHERME BUSI SOARES  - RJ244108
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : FRED FREITAS DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRED FREITAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME BUSI SOARES  - RJ244108
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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